
MUNICÍPIO DE FRANCA/SP 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES  
 

  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PARTE I 

INFORMAÇÕES E DISCIPLINA ESPECÍFICAS DESTA LICITAÇÃO 

 

Torna-se público que o Município de Franca/SP, por meio do Departamento de Planejamento de Aquisições e 

Contratações sito a Rua Frederico Moura, nº 1517, Bairro Cidade Nova, CEP: 14401-150, Franca/SP, conforme 

especificado nesta Parte I, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 11.748/2023 e demais normas da legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. Esta Parte I do Edital contém 

informações e disciplina específicas e individualizadas deste procedimento licitatório, sendo complementada pela 

Parte II, que contém a disciplina geral e padronizada para as diferentes alternativas de condições licitatórias. 

 

DISPOSIÇÕES DESTACADAS 

I. PREGÃO ELETRÔNICO 

0014/2024 

 

II. CONTRATANTE  

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

III. OBJETO 

Registro de preços de manutenção corretiva para a frota leve de veículos da Prefeitura Municipal de Franca/SP, 

com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, originais ou similares de primeira linha, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

IV. VALOR TOTAL DA(S) CONTRATAÇÃO(ÕES) 

R$ 2.434.460,0000 (dois milhões e quatrocentos e trinta e quatro mil e quatrocentos e sessenta reais). 

 

V. DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Conforme publicado no Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço por item 

 

VII. MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 

VIII. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM  
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DISCIPLINA ESPECÍFICA 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Processo nº 007213/2024 

Órgão/Entidade Contratante: Município de Franca/SP, por meio do(a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Endereço do Órgão/Entidade Contratante: Rua Frederico Moura, 1.517 - Cidade Nova - Franca/SP - Cep: 14401-

150. 

Autoridade competente: Rui Engrácia Garcia Caluz. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preços de manutenção corretiva para a frota leve de veículos 

da Prefeitura Municipal de Franca/SP, com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos, originais ou 

similares de primeira linha, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.1.1. O objeto da presente licitação enquadra-se como serviços comuns não contínuos e não definidos como 

serviços de engenharia. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

2.2. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no artigo 16 da 

Lei federal nº 14.133/2021 e no artigo 5º da Lei federal nº 12.690/2012. 

2.3. Em relação à incidência ou não de regras de tratamento favorecido a microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

2.3.2. A participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos artigos 42 

a 45 da Lei Complementar federal nº 123/2006, observado o disposto no § 2º do artigo 4º da Lei federal nº 

14.133/2021. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br,  dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que compõe o Anexo I 

deste Edital. 

4.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo de real). 

5.2. No momento a que se refere o item 5.22.4 da Parte II, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, facultada a prorrogação do prazo estabelecido nas 

condições expostas na Parte II. 

5.3.   Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de realização ou entrega, tamanho de 

lote ou qualquer outro motivo. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Em relação a este item, não há disposições específicas nesta Parte I do Edital. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o 

local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

7.2. Se for definido no item 3 desta Parte I que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, no momento a que se refere o item 7.9.1 da Parte II, os documentos exigidos 

para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 
8. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1. No momento a que se refere o item 8.10 da Parte II, os autos do processo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados no Departamento de Planejamento de Aquisições e Contratações sito a Rua Frederico 

Moura, nº 1517, Bairro Cidade Nova, CEP: 14401-150, Franca/SP, telefone (16) 3711-9080, no horário das 

8h00 às 17h00. 

 
9. DA CONTRATAÇÃO (item não aplicável às licitações para registro de preços) 

9.1. Este item não se aplica na presente licitação. 

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA (item aplicável apenas às licitações 

para registro de preços) 

10.1. Na hipótese a que se refere o item 10.2 da Parte II, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. A sanção de multa a que se refere o item 11.2.2 da Parte II será calculada em percentual de 0,5% a 30% 

incidente sobre o valor do contrato licitado, observando-se o disposto no Anexo IV deste Edital, e aplicada após 

regular processo administrativo. 
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento a que se refere o item 12 da Parte II poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelo meio eletrônico internet, no site www.portaldecompraspublicas.com.br. As informações 

e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

devendo todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira(o). 

12.2. Em complemento ao disposto no item 12.4.1 da Parte II, informa-se que as decisões das impugnações 

e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão publicadas no sistema e no(s) endereço(s) eletrônico(s) na 

Internet no www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

13.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.2.1. Anexo I - Termo de Referência; 

13.2.2. Anexo II – Modelo(s) referente(s) a planilha de proposta; 

13.2.5. Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

Franca/SP, 15 de março de 2024. 

 

 

__________________________________ 
RUI ENGRACIA GARCIA CALUZ 
Autoridade Competente 
Secretário Municipal de Meio Ambiente  
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PARTE II 

DISCIPLINA GERAL DA LICITAÇÃO 

 

O(a) Órgão/Entidade Contratante, conforme especificado na Parte I, torna público que realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, e demais normas da 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. Esta Parte 

II do Edital contém a disciplina geral e padronizada do certame, que é complementar à disciplina específica e 

individualizada determinada na Parte I. As disposições desta Parte II que possuem conteúdo condicional, 

relacionado a definições realizadas na Parte I, somente serão aplicáveis ao caso concreto se a(s) respectiva(s) 

condição(ões) estiver(em) especificada(s) nas definições correspondentes estabelecidas na Parte I do Edital, com 

observância dos limites dessas definições. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação está descrito no item 1 da Parte I. 

1.1.1. Caso o item 1 da Parte I defina licitação para registro de preços, as regras referentes aos órgãos ou 

entidades gerenciadores(s), bem como a eventuais adesões serão as constantes da minuta de Ata de Registro de 

Preços, apresentada como Anexo deste Edital, conforme indicado no item 13 da Parte I, quando se tratar dessa 

hipótese. 

1.2. O item 1 da Parte I define se haverá divisão da licitação em itens ou grupos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Nos limites previstos no artigo 4º da Lei federal nº 14.133/2021 e na Lei Complementar federal nº 

123/2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no artigo 34 da Lei federal n° 

11.488/2007 e no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI. 
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2.6. O item 2 da Parte I define se serão aplicáveis à presente licitação as regras de tratamento favorecido 

para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º 

do artigo 14 da Lei federal nº 14.133/2021; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º 

do artigo 14 da Lei federal nº 14.133/2021; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.10. aquele que se enquadre em outra(s) hipótese(s) de proibição de participação na licitação que seja(m) 

definida(s) no item 2 da Parte I. 

2.8. No que concerne aos itens 2.7.2 e 2.7.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei federal nº 14.133/2021. 
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2.11. A vedação de que trata o item 2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

2.12. Caso o item 2 da Parte I admita a participação de pessoas jurídicas em consórcio, será vedada a 

participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos 

termos do artigo 15, inciso IV, da Lei federal nº 14.133/2021. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. O item 3 da Parte I define se, na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, ou se as antecederá. 

3.1.1. As disposições desta Parte II que tratam da ordem das fases do certame são aplicáveis aos casos em 

que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, com exceção 

das hipóteses em que a disposição contenha previsão expressa de aplicação às situações em que seja adotado 

procedimento com fase de habilitação antecedente. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, a proposta com o preço (se adotado, na Parte I, o critério de julgamento 

por menor preço) ou o percentual de desconto (se adotado o maior desconto como critério na Parte I), até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2.1. Caso seja definido no item 3 da Parte I que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 3.2 desta Parte II, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto (conforme 

o critério de julgamento adotado na Parte I), observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.10.1 desta Parte II. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como que a proposta 

apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição federal; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que 

atenda ao disposto no artigo 34 da Lei federal n° 11.488/2007 (se admitida a participação de cooperativa no 

item 2 da Parte I) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar federal nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei 
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federal nº 14.133/2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do artigo 4º 

supracitado, conforme especificado nos itens 3.4.1 e 3.4.2 subsequentes. 

3.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar federal 

nº 123/2006 na hipótese em que item objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido 

nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da Lei federal nº 14.133/2021 conforme seja especificado, quando houver, no item 

2 da Parte I. 

3.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar federal 

nº 123/2006 as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de 

cooperativas) que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do artigo 4º da Lei federal nº 14.133/2021. 

3.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 3.4.1 ou no item 3.4.2 desta Parte 

II, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar federal nº 123/2006. 

3.4.4. No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

3.4.5. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar federal nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada (se admitida a participação de cooperativa). 

3.4.6. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a sua participação) deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei federal nº 

14.133/2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei federal nº 14.133/2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

3.6.1. Caso seja definido no item 3 da Parte I que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7.1. Caso seja definido no item 3 da Parte I que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de 

propostas e lances, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento 
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definido na Parte I, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente) quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 

o intervalo de que trata o item acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido na Parte I o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido na 

Parte I o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

especificados no item 4 da Parte I. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal 

de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as 

vedações previstas na Lei Complementar federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes 

desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis 

às demais pessoas jurídicas. 

4.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita no item 4.6 desta Parte II 

deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e § 1º, 
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inciso II, da Lei Complementar federal nº 123/2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão 

ou o seu respectivo protocolo. 

4.6.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 4.6.1 desta Parte II, 

caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a contratada 

seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar federal nº 

123/2006. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe a documentação que compõe o Anexo I deste Edital, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O item 4 da Parte I define o prazo mínimo de validade da proposta. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.9.1. Caso seja definido na Parte I o critério de julgamento por maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9 desta Parte II. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição federal, e do artigo 33, inciso X, da Constituição do Estado de São 

Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da contratada ao pagamento de indenização pelos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

5.2.1. Caso seja definido no item 3 da Parte I que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido 

na Parte I, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente). 

5.8. O item 5 da Parte I define o intervalo mínimo de diferença entre os lances. 
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido na Parte I. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o item supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item supra, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela (conforme a 

alternativa adequada ao critério de julgamento definido na Parte I), em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13 desta Parte II, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 
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5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar federal nº 123/2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
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5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar federal 

nº 123/2006 na hipótese em que item objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido 

nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da Lei federal nº 14.133/2021 conforme seja especificado, quando houver, no item 

2 da Parte I. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

artigo 60 da Lei federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.21.1.2. demais critérios especificados no artigo 60 do diploma legal supracitado. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação (conforme a 

alternativa adequada ao critério de julgamento definido na Parte I), o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo definido no item 5 da Parte I, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida. 

5.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no artigo 14 da Lei federal nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 desta Parte II, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal 

6.2. A consulta ao cadastro especificado na alínea “c” do item 6.1 será realizada em nome da pessoa jurídica 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei federal n° 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta 

classificada em primeiro lugar. 

6.4.1. O disposto nos itens 6.4 e 6.6.2 desta Parte II será excepcionado se for definido no item 3 da Parte I 

que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação, nos termos do item 7 desta Parte II, 

antes de se realizar a fase de julgamento. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.3 da Parte I e o item 3.4 desta Parte II. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização de tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 6.6, 

o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 7 

desta Parte II. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.8. Caso seja definido no item 1 da Parte I que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral (não definidos como serviços de engenharia), serão considerados indício de 
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inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.8 desta Parte II, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Caso seja definido no item 1 da Parte I que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de 

engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. A caracterização do sobrepreço observará o(s) critério(s) definido(s) no item 6 da Parte I. 

6.9.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto no item 6.9.2.1. 

6.9.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.9.2, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, facultando ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela Administração, a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

6.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Caso seja definido no item 1 da Parte I que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de 

engenharia), além das disposições acima, deverão ser observados os seguintes preceitos: 

6.10.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de planilha de 

custos e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme modelo 

constante do Anexo II deste Edital. 

6.10.2. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da planilha de 

custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que 

não contrariem exigências legais. 

6.10.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, o item 6 da Parte I informa o(s) acordo(s), 

dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho utilizado(s) no cálculo do valor estimado pela Administração. 

6.10.4. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) no item 6 da Parte I não são de utilização 

obrigatória pelos licitantes, por depender do enquadramento sindical aplicável a cada licitante; ao longo da 

execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas aos quais 

a contratada estiver vinculada. 

6.10.5. É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços: 

a) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da contratada, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade (artigo 135, § 1º, da Lei federal nº 14.133/2021); 

b) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública (artigo 135, § 2º, da Lei federal nº 14.133/2021). 
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6.10.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo 

o pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluído da planilha, observando-se o disposto no inciso III 

do artigo 12 da Lei federal nº 14.133/2021. 

6.10.7. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e 

os itens serão excluídos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditório. 

6.10.8. O licitante vencedor deverá indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convenção(ões) coletiva(s) ou 

sentença(s) normativa(s) que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executará(ão) o serviço e a(s) respectiva(s) 

data(s)-base(s) e vigência(s), com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

6.10.9. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.10.10. Caso seja definido no item 1 da Parte I que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia) cuja 

produtividade seja mensurável e indicada em disposição do Edital especificada no item 6 da Parte I, o licitante 

deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.10.10.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade. 

6.10.10.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta. 

6.10.10.3. Para efeito do item anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pelo 

licitante, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do 

serviço. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de planilha de custos e formação de preços ou outra espécie de planilha elaborada pela 

Administração conforme indicado no Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. Caso seja definido no item 1 da Parte I que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de 

engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo constante do Anexo II deste Edital, 

bem como com detalhamento dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos do disposto no § 5º do artigo 

56 da Lei federal nº 14.133/2021. 
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6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto ou da área especializada no objeto. 

6.15. Caso o item 6 da Parte I e o Termo de Referência exijam a apresentação de amostra(s) considerando o 

objeto da licitação, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la(s), conforme procedimento 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do procedimento 

para a avaliação da(s) amostra(s), cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15.3. No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra(s) fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.15.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 

6.16. Caso o item 6 da Parte I e o Termo de Referência exijam a execução de prova de conceito considerando 

o objeto da licitação, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro para executá-la, 

conforme procedimento disciplinado no Termo de Referência. 

6.16.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do procedimento 

para a execução da prova de conceito, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16.3. Não será aceita a proposta do licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou 

que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

6.16.4. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem 

de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na prova 

de conceito. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no item “Forma e 

critérios de seleção do fornecedor” do Termo de Referência que compõe o Anexo I deste Edital, consistindo na 

documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei federal nº 14.133/2021. 
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7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

7.1.2. O item 7 da Parte I e o Termo de Referência definem se haverá exigência de que o licitante ateste, sob 

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei federal nº 

14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei federal nº 

14.133/2021). 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo definido no item 7 da Parte I, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

7.9.2. O disposto nos itens 7.9.1 e 7.13 desta Parte II será excepcionado se for definido no item 3 da Parte I 

que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido na Parte I), 

observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.3 deste Edital. 

7.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 
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7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados no Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.10.2. O disposto no item 7.10 desta Parte II será excepcionado se for definido no item 3 da Parte I que a 

fase de habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que a verificação no Sicaf 

ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá em relação a todos os licitantes, respeitada a exceção 

do item 7.10.1. 

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei federal nº 14.133/2021, artigo 64): 

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente Edital, observado o prazo indicado no item 7.9.1. 

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte 

e das cooperativas que atendam ao disposto no artigo 34 da Lei federal n° 11.488/2007 (se admitida a 

participação de cooperativas no item 2 da Parte I) somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que item objeto desta licitação tenha valor estimado 

superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da Lei federal nº 14.133/2021 conforme seja 

especificado, quando houver, no item 2 da Parte I. 

7.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas 

condições do item 7.15 desta Parte II deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 

positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante 

for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

7.16. Caso seja definido no item 3 da Parte I que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de 

propostas e lances, quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei federal nº 

14.133/2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. em exceção ao disposto no item 8.3.3 desta Parte II, se for definido no item 3 da Parte I que a fase de 

habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, o prazo para apresentação das razões 

recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico 

definido no item 8 da Parte I. 

8.11. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no artigo 71 da Lei federal nº 14.133/2021. 

8.11.1 Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação 

ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 
9. DA CONTRATAÇÃO (item não aplicável às licitações para registro de preços) 

9.1. A disciplina deste item 9 e subdivisões da Parte II não se aplica caso o item 1 da Parte I defina licitação 

para registro de preços. 

9.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá nas 

condições e conforme o instrumento definidos no item 9 da Parte I. 

9.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário 

para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, 

anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

9.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 9.2.1 desta Parte II por meio eletrônico 

hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo definido no item 9 da Parte I, comprovar a 

sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena 

vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
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9.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela 

decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o 

devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº 12.799/2008. 

9.2.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão 

novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 6.1 desta 

Parte II. 

9.2.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

9.2.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame licitatório, houver se 

comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica, caso exigida 

no Termo de Referência que compõe o Anexo I deste Edital; 

9.2.5.2. outra(s) exigência(s) que seja(m) definida(s) no item 9 da Parte I. 

9.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher 

as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a 

Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para 

a celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no artigo 90 da Lei 

federal nº 14.133/2021. 

9.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 

remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados 

os critérios estabelecidos no § 7º do artigo 90 da Lei federal nº 14.133/2021. 

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA (item aplicável apenas às licitações 

para registro de preços) 

10.1. A disciplina deste item 10 e subdivisões da Parte II somente se aplica caso o item 1 da Parte I defina 

licitação para registro de preços. 

10.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo definido no item 10 

da Parte I para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta que integra este Edital como Anexo, sob 

pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 14.133/2021. 

10.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.2.2. A ata de registro de preços será assinada com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação 

aplicável, e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

10.3. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata. 
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10.4.1. A apresentação de novas propostas na forma da alínea “a” do item 10.3 desta Parte II não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.4.2. Os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão, na ordem 

de classificação, aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, desde que devidamente justificada.  

10.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições indicados 

no item 10.2, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, observado o 

disposto no item 10.9, ambos desta Parte II. 

10.9. A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida no Termo 

de Referência, quando houver, e a habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva serão efetuadas 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos neste Edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos itens 9.1 e 9.2 da Ata de Registro de Preços, conforme minuta que integra este Edital como Anexo. 

10.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista neste Edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observados 

o disposto no item 10.9 desta Parte II e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou o contratado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
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11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em 

especial quando: 

11.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida no Termo de Referência; ou 

11.1.5.5. caso exigida no Termo de Referência, apresentar amostra em desacordo com as especificações do Edital; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a assinar a ata de registro de preços (caso o 

item 1 da Parte I defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.10.3. caso exigida no Termo de Referência, apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei federal nº 12.846/2013. 

11.2. Com fundamento na Lei federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.4. A aplicação da sanção de multa observará disciplina específica que seja definida no item 11 da Parte I. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia 

e ampla defesa. 

11.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0014/2024] 
 

 
Edital - Pregão por menor preço ou maior desconto - Lei federal nº 14.133/2021  
Minuta padronizada - (PGE v.1/2023 – 05.12.2023) - Sistema de Compras do Governo Federal 

P á g i n a  24 | 27 
 

11.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em 

decorrência da infração administrativa relacionada no item 11.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

11.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 

11.1.6 e 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

11.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo 

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 

11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 

11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no § 5º do artigo 156 da Lei federal nº 

14.133/2021. 

11.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata de registro de preços 

(caso o item 1 da Parte I defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela 

Administração, descrita no item 11.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

11.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta nos termos do artigo 158 da Lei federal nº 14.133/2021, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

11.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no artigo 166 da Lei 

federal nº 14.133/2021. 

11.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no 

artigo 167 da Lei federal nº 14.133/2021. 

11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados à Administração Pública. 

11.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, caso exigida no Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (artigo 156, § 8º, da Lei 

federal nº 14.133/2021). 

11.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

11.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei federal nº 14.133/2021 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 

nos termos do artigo 160 do referido diploma legal. 

11.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (artigo 161 da Lei federal nº 14.133/2021). 

11.21. Caso o item 1 da Parte I defina licitação para registro de preços: 

11.21.1. Será da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório, do descumprimento do pactuado na 

ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 

em relação às suas próprias contratações. 

11.21.2. Será da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, em 

relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações. 

11.21.3. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências 

descritas no item 11.21.2 desta Parte II. 

 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação 

ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, conforme 

definido no item 12 da Parte I. 

12.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada 

nos autos do processo de licitação. 

12.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial conforme especificado no item 12.4.1, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

12.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos 

do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas conforme 

definido no item 12 da Parte I, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de 

esclarecimento. 
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12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

12.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste 

Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de instrumento de formalização da 

contratação. 

12.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram 

dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

13.6. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

13.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

13.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.9. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.9.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo 

conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

13.9.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, 

nos termos do inciso III do artigo 12 da Lei federal nº 14.133/2021. 

13.10. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de 

Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP e no endereço eletrônico definido no 

item 13 da Parte I. 

13.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos especificados no item 13 da Parte I. 
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13.14.  O local e data deste instrumento, o nome e cargo da autoridade competente estão definidos no item 

13 da Parte I. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

RPL: 036/2024 

 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA PARA A FROTA LEVE DE VEÍCULOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FRANCA/SP, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS NOVOS, ORIGINAIS 

OU SIMILARES DE PRIMEIRA LINHA, conforme descritivo contemplado na tabela abaixo, nos termos e condições 

deste instrumento: 

 

 O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme previsão do artigo 

34 do Decreto Municipal nº 11.748/23, se caracterizando como prestação de serviços comuns, conforme 

justificativas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar de referência. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES contados da assinatura do respectivo contrato, 

na forma do que estabelece o artigo 105 da Lei º 14.133/2021. 

O instrumento contratual a ser firmado oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 Tendo em vista a grande frota de veículos em atividade da Prefeitura Municipal de Franca/SP e a 

constante necessidade de manutenção, faz-se necessária a contratação de empresa para prestação, sob 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO DAS MERCADORIAS OU SERVIÇOS PREÇO MÉDIO 
UNITÁRIO 

PREÇO MÉDIO 
TOTAL 

1 HRS 2500 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA (MECÂNICA LEVE).  

141,0000 352.500,0000 

2 HRS 3000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA EM LINHA LEVE DIESEL (VANS E 
CAMINHONETES). 

170,5000 511.500,0000 

3 HRS 1500 MÃO DE OBRA DE RETÍFICA E USINAGEM DE 
MOTOR (FROTA LEVE). 

182,5000 273.750,0000 

4 HRS 1500 MÃO DE OBRA DE RETÍFICA E USINAGEM DE 
MOTOR LINHA LEVE DIESEL (VANS E 
CAMINHONETES). 

209,0000 313.500,0000 

5 HRS 1000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE TAPEÇARIA. 178,7500 178.750,0000 

6 HRS 2000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE LANTERNAGEM, 
FUNILARIA E PINTURA. 

212,5000 425.000,0000 

7 HRS 1000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA AR CONDICIONADO. 

179,7500 179.750,0000 

8 HRS 540 SERVIÇO DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO 
LINHA LEVE DIESEL (VANS E CAMINHONETES). 

149,0000 80.460,0000 

9 HRS 1000 SERVIÇO DE ALINHAMENTO E 
BALANCEAMENTO. 

119,2500 119.250,0000 

    TOTAL R$ 2.434.460,0000 
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demanda dos serviços ora propostos, com fornecimento de todas as peças, ferramentas e mão de obra para a 

manutenção corretiva da linha leve e linha leve Diesel (vans e caminhonetes) que compõem a frota, de modo a 

mantê-los em perfeitas condições de uso e sem riscos aos usuários. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se devidamente pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar de referência, apêndice deste Termo de Referência. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1. DA TERMINOLOGIA 

 

Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições: 
 

Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar o veículo em 

condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventiva e corretivas com o 

fornecimento de peças, originais e ou primeira linha conforme manual do fabricante. 

 
Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de proporcionar as 

melhores condições de desempenho dos veículos no tocante ao seu funcionamento, rendimento e 

segurança, contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. 

Devem obedecer às determinações existentes no manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem 

a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de 

Fiscalização do Contrato. 

 
Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional da linha leve e linha leve Diesel (vans e 

caminhonetes) ocasionalmente desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e 

desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser 

feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 
Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retifica, caixa de câmbio, sistema de injeção 

eletrónica, sistema de freios, embreagem ,arrefecimento , suspensão, direção, troca de óleo e filtros,  

aferição e manutenção em tacógrafos e velocímetros, todos os outros serviços afins já com o 

fornecimento de peças. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia 

autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 
Lanternagem: consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques,   serviço 

de substituição de para-brisas, substituição de máquinas de vidro de portas,  acessórios, solda em geral 

e todos os outros serviços afins. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante 

prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato.. 

 
Pintura/Estufa: consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 

enceramento, com secagem rápida e todos os outros serviços afins. Os serviços que exigirem a troca de 
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peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do 

Contrato. 

 
Tapeçaria: consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 

bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das 

portas e todos os outros serviços afins. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos 

mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 
Flexíveis e conexões: manutenção em toda linha de flexíveis e conexões que fazem parte das máquinas 

e caminhões da frota. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia 

autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 
Sistema Hidráulico: consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção  e outros). Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante 

prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 
Retifica e Usinagem de Motores: consiste na retífica completa assim como peças que se façam necessárias 

para manutenção dos motores da linha leve e linha leve Diesel (vans e caminhonetes). Os serviços que 

exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de 

Fiscalização do Contrato. 

 
Serviços de molas, amortecedores, suspensões: consiste em serviços de substituição de molas, 

amortecedores, embuchamento de eixo dianteiro e traseiro. Os serviços que exigirem a troca de peças 

deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 

5.2. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

           O serviço de manutenção veicular inclui: 

5.2.1. Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos. 

5.2.2. Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso prévio e materiais 

específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos no sub-item anterior. 

5.2.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados levando-se em 

consideração o seguinte: 

5.2.4. A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e 

de acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da CONTRATANTE, bem 

como quando houver a necessidade decorrente de imprevistos (panes mecânicas, casos fortuitos, 

motivos de força maior) observando-se o seguinte: 

a) A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos 

necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no ACOMPANHAMENTO DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA a ser apresentado à CONTRATANTE durante o prazo vigente do Contrato , 

considerando as informações prestadas pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização, verificação dos 

automóveis e orientações dos manuais dos veículos; 
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b) As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos pelos 

fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua execução; 

c) A manutenção preventiva deverá ser organizada através de fichas padronizadas de controle, além 

de outros expedientes julgados adequados pela CONTRATADA, em conformidade com as 

orientações técnicas de cada fabricante. 

 

5.2.5. A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo máximo 

de 2 (dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do serviço pelo Gestor 

do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização. 

5.2.6. Fica a cargo da contratada o fornecimento de 03 (três) orçamentos das peças a serem utilizadas 

para comprovação dos valores a serem adquiridos onde a contratada se compromete a fornecer o melhor 

valor dentre os orçamentos, com equivalência de qualidade dentre as propostas apresentadas podendo 

haver a comprovação e aprovação do gestor de contrato. 

 
O orçamento deverá conter, no mínimo: 

 
a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Técnica de 

Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra; 

b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais 

específicos a serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior; 

c)Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 

Gestor ou Comissão de Fiscalização, a substituição por peça genuína. 

 
5.2.7. O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será de responsabilidade 

do CONTRATANTE. Ainda: 

 
a) CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, com 

observância à legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habilitado, nos 

termos da Lei vigente; 

b)Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas por infrações 

à legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua guarda; 

 

5.2.8. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 

deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 

orçamento da CONTRATADA. 

5.2.9 As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao 

CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado. 

5.2.10. O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos do 

CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pelo Gestor ou Comissão de 

Fiscalização, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pela CONTRATANTE. 
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5.2.11. Os serviços de retifica, lanternagem, pintura e tapeçaria serão executados no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pelo 

CONTRATANTE. 

 
a) Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, a 

CONTRATADA deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o que for necessário, 

às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativas e concordância 

do CONTRATANTE. 

 
5.2.12. Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma ininterrupta e, 

no mínimo, em dias úteis das 8h às 18h. 

5.2.13. A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer outras 

formas de comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular. 

5.2.14. O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as 

especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos. 

5.2.15. Todo serviço somente será realizado após autorização do Gestor do Contrato ou Comissão de 

Fiscalização, mediante prévio orçamento da CONTRATADA. 

5.2.16. Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis 

para manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do contrato e seu 

fornecimento não acarretará ônus ao CONTRATANTE. 

5.2.17. Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CONTRATADA 

deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, no prazo de 

5 (cinco) dias. 

5.2.18. A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde conste, no 

mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e término dos serviços, nome 

do funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do veículo, indicando os pontos em que 

houve algum dano, nível de tanque de combustível, quilometragem indicada no odômetro, acessórios 

(rádio, antena, extintor, chave de roda, triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao 

CONTRATANTE no ato da entrega do veículo e a outra na retirada. 

5.2.19. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão 

de Fiscalização, no prazo máximo de 2 (dois) dias, relatório de assistência técnica, com todas as falhas 

do veículo, numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço , onde serão anotados 

os dados relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, e, ainda, os 

diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 

 
5.3. DISPOSIÇÕES SOBRE FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS: 

 
5.3.1. Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais                      do fabricante ou 

similares de primeira linha e sem uso prévio; 

 
a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 

Gestor ou Comissão de Fiscalização, a substituição por peça genuína. 
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5.3.2. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 

deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 

orçamento da CONTRATADA. 

 
5.3.3. Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componentes, partes e peças de 

reposição, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de 

Fiscalização, que por sua vez: 

 
a) Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA e 

autorizará a execução dos serviços de reposição ou; 

b) Quando o Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização entender que os preços praticados pela 

CONTRATADA são desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao mercado, negociará 

diretamente com a CONTRATADA alternativas para execução do serviço, desde que sejam mantidas as 

garantias previstas no item 6.1; 

c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a CONTRATADA 

declinará formalmente da execução do serviço e o Gestor do Contrato e/ou a Comissão de Fiscalização 

poderão adotar outros procedimentos previstos na legislação para a execução do serviço. 

 
5.3.4. A CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos, 

fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização, para 

acompanhamento da execução contratual, tais como: 

 
a) Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e efetivamente 

utilizados nos veículos da frota do CONTRATANTE; 

b) Apresentar ao Gestor do Contrato e/ou à Comissão de Fiscalização, as peças e acessórios que foram 

substituídos devido a reparos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA seu descarte, observadas 

as disposições ambientais vigentes. 

 
5.3.5. Dos serviços de geometria: 

 
a) A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a segurança 

e a estabilidade do veículo; 

b) A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços de geometria nos 

veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a 

solução de outros problemas porventura detectados. 

 
5.3.6. Dos serviços de revisão do sistema de transmissão: os serviços de revisão do sistema de 

transmissão consistem na verificação e correção dos níveis de óleo da caixa de câmbio, folgas, e outros 

afins. 

5.3.7. Dos serviços de revisão do sistema de direção: consistem na verificação e execução de ajustes 

nos parafusos, regulagem e conferência de terminais, barra de direção, bomba de direção, folgas, correia 

da bomba, caixa de direção e outros. 
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5.3.8. Dos serviços de revisão do sistema de freios: consistem em regulagem de freio, verificação do 

desgaste das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, 

cilindros de freio, cilindro mestre e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e outros. 

 
5.3.9. Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: consistem em exame do radiador, verificação 

do nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros. 

 
5.3.10. Dos serviços de revisão de motor: consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de 

combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros. 

 
a) Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo. 

 
5.3.11. Dos serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas, 

amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, 

rolamentos e outros. 

 
5.3.12. Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: deverão ser realizados sempre que for 

demandando, mediante orçamento aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização. 

 
5.3.13. A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá incluir o preço fechado 

dos produtos e serviços, conforme prática do mercado. 

 
5.4. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS 

 
5.4.1. A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte conformidade: 

 
a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva , contados da efetiva prestação dos serviços, 

no mínimo 06 (seis) meses; 

b) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, no mínimo 12 

(doze) meses; 

c) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação no veículo, 

no mínimo 03 (três) meses; 

d) Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva prestação dos 

serviços, no mínimo 6 (seis) meses. 

 

5.5. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
a) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no período 

de 8h às 18h; 

b) A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de execução, deverá 

se responsabilizar por quaisquer danos, avarias, roubo, furto e demais danos aos veículos que 

estiverem sob sua custódia; 
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5.5.1.Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou produtos 

utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo CONTRATANTE. 

5.5.2. Possuir instalações físicas próprias ou sub-locadas que possam ser utilizadas para armazenar aos 

veículos da frota municipal em manutenção sob sua responsabilidade.  

5.5.3. Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos veículos 

sob sua guarda. 

5.5.4. Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar esclarecimentos 

e atender às solicitações que surgirem durante a execução do contrato. 

5.5.5. Possuir ou sub-locar instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação. 

5.5.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento de 

materiais e prestação de serviços. 

5.5.7. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em 

observância com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, bem como em 

consonância com as determinações do Gestor de Contrato e da Comissão de Fiscalização do 

CONTRATANTE. 

5.5.8. Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE. 

5.5.9. Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando e 

fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela montadora, 

bem como observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicáve l, executando 

todos os serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pela Comissão de 

Fiscalização e/ou Gestor do contrato, quer em razão do material, quer da mão de obra. 

5.5.10. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condições de 

veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05    (cinco) dias úteis contados a partir 

da solicitação. 

5.5.11.Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado. 

5.5.12.Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitados 

pelo CONTRATANTE sobre os serviços executados. 

5.5.13. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem necessários 

para execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso. 

5.5.14. Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendimento dos 

serviços ora contratados. 

5.5.15. Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do CONTRATANTE em 

sua oficina durante a prestação de serviços. 

5.5.16. Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens. 

5.5.17. Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados direta ou 

indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou 

representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) 

dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. 
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5.5.18. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

5.5.19. Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente reconhecidas pelo 

fabricante. 

5.5.20. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de 

segurança do trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e 

fiscalizando o uso, conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do 

trabalho. 

5.5.21. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes. 

5.5.22. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da 

contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, 

importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 

5.5.23. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos. 

5.5.24. Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e 

substituições de peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar as frequências daqueles serviços 

e reposições de peças. 

5.5.25. Fornecer ao CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os serviços 

executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solicitado, encaminhando 

cópia para a fiscalização do CONTRATANTE. 

5.5.26. Registrar as ocorrências em formulário próprio (Livro de Ocorrências), onde constem, no mínimo, 

as seguintes informações: 

a) Identificação do veículo; 

b) Data da manutenção; 

c) Horário do início e do término dos serviços; 

d) Nome do funcionário da CONTRATADA que efetuou os serviços; 

e) Problema apresentado; 

f) Recebimento dos serviços pelo CONTRATANTE. 

 
5.5.27. Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o representante do 

CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços efetuados serão testados com o 

veículo trafegando. 

5.5.28. Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e negociado com o 

Gestor e/ou Comissão de Fiscalização do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não 

credenciados para tal fim. 

 
5. 6. DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 
5.6.1. A CONTRATADA deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 

desperdício/menor poluição, tais como: 
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a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes e substituição de 
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

 
b) usar produtos de limpeza e conservação de superfície e objetos inanimados que obedeçam às 
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 
c) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
sobre resíduos sólidos e desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham, em 
suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os para os estabelecimentos que 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias; 

 
d) Adotar procedimento ambientalmente adequado para o descarte de materiais potencialmente 
poluidores provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias, lâmpadas, circuitos 
impressos, lubrificantes, etc. que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus 
compostos ou outros elementos tóxicos, remetendo-os, sem ônus para o CONTRATANTE, para os 
estabelecimentos que as comercializam, empresas de reciclagem ou à rede de assistência técnica 
autorizada pelas respectivas indústrias; 

 
e) Abster-se de utilizar as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos 
ou rejeitos: lançamento in natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e 
equipamentos não licenciados para essa finalidade; deposição inadequada no solo; deposição em 
áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; lançamentos em sistemas de 
redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e 
assemelhados; infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle 
ambiental estadual competente; 

 
f) A fiscalização poderá solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado dos 
materiais sob pena da aplicação de sanções; 

 
g) Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras 
disposições legais, federais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os 
processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de 
negligência, imprudência ou imperícia quantos às precauções exigidas no trabalho ou da utilização 
de materiais na execução dos serviços; 

 

h) Aplicar a legislação vigente quanto ao recolhimento, armazenamento, coleta e destinação do óleo 
lubrificante usado ou contaminado, especialmente as previsões do artigo 18 da Resolução CONAMA 
n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

 
i) Efetuar o recolhimento do produto ou embalagem oriundos da prestação dos serviços, para fins 
de destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes, conforme artigo 33 da Lei n° 12.305, de 2010, artigos 13 a 32 do Decreto n° 
7.404, de 2010 e legislação correlata; 

 
j) Não utilizar na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destruam a Camada de 
Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e 
tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção 
dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do 
Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000 e legislação 
correlata; 

 
k) Providenciar o recolhimento dos recipientes de tintas, vernizes e solventes originários da 
contratação, para posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou 
reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final ambientalmente adequada de acordo com a 
legislação vigente. 

 
5.7. DOS VEÍCULOS 
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VEÍCULOS AUTOMOTORES LINHA LEVE 

Nº PLACA MODELO CHASSI SECRETARIA 

1 BNZ6462 GOL 1.0 9BWCA05W06T135970 GABINETE DO PREFEITO 

2 
EGI2628 IMP/ FORD RANGER 

XL 13P 8AFER13P5CJ454892 GABINETE DO PREFEITO 

3 EGI2788  9BWAB05U8DP012202 GABINETE DO PREFEITO 

4 ETX8413 GOL 1.0 GIV 9BWAA05W9BP056615 GABINETE DO PREFEITO 

5 
FRW7750 

JETTA COMFORTLINE 
2.0 T.FLEX 8V 4P 

TIPT. 3VWDJ2166EM053641 GABINETE DO PREFEITO 

6 FCQ8A23 I/VW TAOS CL TSI AE 8AWBJ6B23NA804682 GABINETE DO PREFEITO 

7 FSB4E02 RENAULT MASTER 
2.3 93YF62005RJ667920 SECRETARIA DE SAÚDE 

8 
DBS6228 

SAVEIRO 1.6 9BWEB05W08P013353 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

9 
EGI2716 PALIO WEKKEND 

ATTRAC. 1.4 9BD373121E5049907 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

10 
EGI2750 

GOL 1.0 GIV 9BWAA05W9CP016777 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

11 
EGI2774 

NOVO GOL 1.6 9BWAB45U2ET170003 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

12 FMW6493 KOMBI 9BWMF07X2EP020158 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

13 FWC8007 
NOVO VOYAGE TL 

MBV 9BWDB45U6HT059939 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

14 GEQ4005 
NOVO VOYAGE TL 

MBV 9BWDB45U4HT061091 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

15 MWQ0498 KOMBI 9BWMF07X99P007915 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

16 BXZ6207 AIR CROSS 1.6 935SUNFN1KB521810 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

17 CUG2E18 VAN 93YMAF4XELJ002639 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

18 FVK4D19 SIENA 9BD19713NJ3359263 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

19 FBM4F22 VW/KOMBI 9BWMF07X2DP002063 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

20 FWV1I31 CRONOS DRIVE 1.3 8AP359AFDNU202134 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

21 FRL3A55 GOL MPI 9BWAG45U2PT034054 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

22 FPX8I15 GOL 9BWAG45U2PT034099 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

23 CBC0B76 GOL MPI 9BWAG45U2PT034183 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

24 FCM8B96 GOL MPI 9BWAG45U6PT034137 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

25 FFY4D13 GOL MPI 9BWAG45U6PT034171 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

26 FZR3G16 GOL MPI 9BWAG45U8PT034186 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

27 GFM2J32 GOL 9BWAG45U8PT071853 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

28 
GIO3C22 VW/SAVEIRO CD 

CROSS MPI 9BWJL45U1PP020389 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 
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29 GJC9G93 EXPERT CARGO 1.5 
TURBO DIESEL 9V8VBYHVERA032176 

SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 
SOCIAL 

30 SUV9A23 VW/ T CROSS SENSE 
TSI 9BWBH6BF3R4029414 

SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 
SOCIAL 

31 CUG2J62 VW / POLO TRACK 
MA 9BWAG5R12RT021717 

SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 
SOCIAL 

32 FSM2G63 VW / POLO TRACK 
MA 9BWAG5R1XRT021920 

SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 
SOCIAL 

33 EOC7G23 VW / POLO TRACK 
MA 9BWAG5R16RT022255 

SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 
SOCIAL 

34 
DCN5A75 

GOL MPI 9BWAG45U8PT099832 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

35 
FDK5F96 

GOL MPI 9BWAG45U7PT089941 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

36 
FVF9G66 SAVEIRO CABINE 

SIMPLES TRENDLINE 9BWKL45U8PP025691 
SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 

SOCIAL 

37 
BNZ6424 

GO 1.0 9BWCA05WX7T034761 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

38 
BNZ6452 

GOL 1.0 9BWCA05W66T135780 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

39 
BNZ6453 

GOL 1.0 9BWCA05W36T135896 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

40 
CFK6041 

INDYCAR LIX 9A9BE5751TJCC2401 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

41 
DBS6229 

GOL 1.0 9BWCA05W68P003601 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

42 
DBS6240 POLO SEDAN 1.6 

CONFOR 9BWJB49N58P044962 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

43 
DBS6292 VECTRA SEDAN 

ELEGANCE 9BGAB69W07B271938 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

44 
DMN4423 

KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X37P000209 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

45 
EGI2566 

VECTRA SEDAN 9BGAB69C0AB125753 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

46 
EGI2617 

GOL 1.0 9BWAA05U2AT194517 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

47 
EGI2686 

GOL 1.6 9BWAB05U8BP089049 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

48 
GQX4800 

F 1000 TURBO 9BFBTNM88SDB61987 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

49 
HWB5722 

GOL 16 V 9BZZZ373XT064699 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

50 
FPU4G24 

GOL MPI 9BWAG45U4PT075317 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 
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51 
FVY4H95 

GOL MPI 9BWAG45U0PT076903 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

52 
FPC4B75 VIRTUS HIGHLINE 

200 TSI AT 9BWDH5BZ6NP056127 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

53 
GDN1F21 SAVEIRO ROBUST 1.6 

TOTAL FLEX 16V 9BWKL45U4PP041807 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

54 
FTF6H62 POLO 1.0 MPI FLEX 

12V 5P 9BWAG5BZ6PT618043 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

55 
GIC6C42 POLO 1.0 MPI FLEX 

12V 5P 9BWAG5BZ0PT618135 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

56 
GGE3D54 POLO 1.0 MPI FLEX 

12V 5P 9BWAG5BZXPT618143 

SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

57 CPV3886 FIORINO WORKING 9BD255394W8632586 
SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 

58 DBS6C19 GOL 1.0 9BWCA05W67T033719 
SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 

59 EGI2760 GOL 1.0 GIV 9BWAA05W3CP018993 
SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 

60 FYX0029 I/M BENZ 515 CDI 
SPRINTER F 8AC906655EE096896 

SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 

61 GGK8J80 GOL CL MB 9BWAA45U3GP115882 
SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 

62 CPV3881 FIORINO WORKING 9BD255394W8631608 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

63 DBS6242 SAVEIRO 1.6 9BWEB05W88P121929 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

64 DBS6293 M. BENS 313 CDI 
SPRINTER M 8AC9036728A998877 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

65 EGI2554 KOMBI ESCOLAR 9BWMF07X69P027331 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

66 EGI2564 FORD/F350 CD 9BFJW3492AB073721 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

67 EGI2623 KOMBI ESCOLAR 9BWMF07X19P027219 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

68 EGI2633 KOMBI ESCOLAR 9BWMF07X79P027211 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

69 EGI2638 VW POLO SEDAN 1.6 9BWDB49N7BP026693 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

70 EGI2648 I/M.BENZ SPRINTER 
311 CDI STREET 8AC903661BE047782 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

71 EGI2G52 I/M BENZ 515 CDI 
SPRINTER M 8AC906655DE080246 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

72 EGI2672 I/VW JETTA 2.0 3VWDJ216XDM097933 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

73 EGI2687 I/M.BENZ 313 CDI 
SPRINTER F 8AC903662BE042723 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

74 EGI2690 FORD/F350 G 9BFJF3799BB080596 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

75 GBE1H67 516CDISPRINTERF 8AC907657NE215558 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

76 EKU5C41 516CDISPRINTERF 8AC907657NE215818 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

77 EUL7D31 516CDISPRINTERF 8AC907657NE207773 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

78 FOL9C33 516CDISPRINTERF 8AC907657NE216509 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

79 GAF7G32 VW/SAVEIRO 9BWKL45U1PP020221 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

80 
GCY7E76 VW/SAVEIRO CS RB 

MPI 9BWKL45UXPP020427 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

81 FRF6D93 GOL MPI 9BWAG45U5PT076654 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
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82 EUY1I01 GOL MPI 9BWAG45U1PT076750 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

83 FOO2E21 GOL MPI 9BWAG45U5PT007270 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

84 GDW6D16 GOL MPI 9BWAG45U5PT082728 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

85 GHC8G36 GOL MPI 9BWAG45U7PT076204 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

86 GHW4D24 GOL MPI 9BWAG45U1PT076943 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

87 FMS9G95 VIRTUS 
COMFORTLINE TSI 9BWDH5BZXNP056714 SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 

88 BFY6078 FUSCA 1600 9BWZZZ11ZRP001580 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

89 BNZ6379 SAVEIRO 1.6 9BWEB05X53P005041 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

90 
DBS6236 

SAVEIRO 1.6 9BWEB05W97P034894 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

91 
DBS6248 

SAVEIRO 1.6 9BWEB05W38P137357 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

92 
DBS6251 

GOL 1.0 9BWAA05UX9T151720 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

93 
EGI2649 

VW SAVEIRO 1.6 CS 9BWKB05UOCP078133 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

94 
EGI2659 

GOL 1.0 GIV 9BWAA05WXCP038657 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

95 EGI2749 VW SAVEIRO 1.6 CS 9BWKB05U8CP072144 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

96 EGI2769 GOL 1.0 GIV 9BWAA05W2CP036725 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

97 EVZ9892 VW KOMBI 1.4 9BWMF07X3CP010395 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

98 EVZ9893 VW KOMBI 1.4 9BWMF07X2CP010338 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

99 BNZ2652 F14000 160 9BFXK84F2XD005599 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

100 BNZ6404 KOMBI 9BWGB07XX5P000524 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

101 BNZ6408 GOL 1.6 POWER 9BWCB05X55P051799 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

102 BNZ6414 S10 COLINA S 9BG124GX05C437413 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

103 BNZ6415 S10 COLINA S 9BG124GX05C437701 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

104 BNZ6416 KOMBI 9BWGB07X05P013492 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

105 BNZ6451 GOL 1.0 9BWCA05WX6T135779 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

106 BPY9218 VW / 8.140 9BWVTAT64RDB83341 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

107 BUE0949 SAVEIRO CL 9BWZZZ30ZSP055134 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

108 CPV3958 KOMBI PICK UP 9BWZZZ26ZKP015346 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

109 DBS6218 KOMBI ESCOLAR 9BGF07X77P005588 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

110 
DBS6223 

GOL 1.0 9BWCA05W57T139126 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

111 
DBS6C24 

GOL 1.0 9BWCA05W27T139228 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

112 
DBS6235 

SAVEIRO 1.6 9BWEB05W97P034815 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 
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113 DBS6274 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X18P021917 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

114 DBS6C79 GOL 1.6 GIV 9BWAB05W69P051878 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

115 DBS6286 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X78P022151 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

116 DBS6296 GOL 1.0 9BWAA05U89T151750 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

117 DBS6C97 GOL 1.6 GIV 9BWA05W69P051055 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

118 
DBS6298 VW / 24.250 CNC 

6X2 9BWXN82428R834010 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

119 
DKW5524 

F 350 G 9BFJF37G64B099480 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

120 
EGI2553 

KOMBI ESCOLAR 9BWMF07X39P027268 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

121 
EGI2556 

VW / SAVEIRO 1.6 CE 9BWLB05U5AP088318 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

122 EGI2562 GOL 1.0 9BWAA05U1AT194007 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

123 EGI2F63 GOL 1.0 9BWAA05U0AT194001 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

124 EGI2618 VOLARE W9 ON 93PB40E31CC039518 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

125 EGI2634 VW SAVEIRO CS 1.6 9BWKB05U9CP021476 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

126 EGI2635 VOLARE W9 ON 93PB40E31BC036353 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

127 EGI2640 VW SAVEIRO CS 1.6 9BWKB05U3BP137674 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

128 EGI2753 GOL 1.6 9BWAB05U6BP037855 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

129 EGI2771 SAVEIRO 1.6 CE 9BWLB05U7BP064829 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

130 FIL9979 NOVO GOL TL MCV 9BWAG45U3HT043220 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

131 FRU7490 VW/26.280 CRM 6X4 953658261ER420554 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

132 GBB0599 NOVO GOL TL MCV 9BWAG45U8HT042760 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

133 MXH9052 F1000 SS 9BFBTNM37SDB68417 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

134 DBS6273 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X78P021730 
SECRETARIA MUN. DE MEIO 

AMBIENTE 

135 BNZ6E01 UNO MILE FIRE 9BD15802554603713 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

136 BNZ6E02 UNO MILE FIRE 9BD15802554603738 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

137 BNZ6E03 UNO MILE FIRE 9BD15802554603750 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

138 
BNZ6423 MONTANA 

CONQUEST 9BGXL80G06C121621 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

139 BNZ6467 CORSA CLASSIC 8AGSB19N03R108772 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

140 BPZ3292 FIORINO WORKING 9BD255394W8631656 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

141 BPZ3302 FIORINO WORKING 9BD255394W8631641 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

142 BPZ3323 FIORINO WORKING 9BD255394W8631609 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

143 CDV5H10 STRADA WORKING 9BD27801112795290 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

144 CMW0706 S10 2.8 D 9BG138AC03C402781 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 
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145 CPV3882 FIORINO WORKING 9BD255394W8631761 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

146 CPV3885 FIORINO WORKING 9BD255394W8631581 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

147 CPV3887 FIORINO WORKING 9BD255394W8631657 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

148 CPV3891 FIORINO WORKING 9BD255394W8631592 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

149 CPV3897 S10 2.5 D 4X4 9BG138BTXWC907266 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

150 CPV3899 PALIO EL 9BD178077W0766303 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

151 CPV3962 UNO MILE SMART 9BD15828814235980 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

152 DBS6214 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X67P004674 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

153 DBS6215 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X27P004154 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

154 DBS6222 PARATI 1.6 9BWDB05W08T004588 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

155 DBS6275 I/M. BENZ CDI GCASA 
AMB1 8AC9036628A998563 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

156 DBS6281 CDI GCASA AMB1 8AC9036628A997674 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

157 DBS6285 GOL 1.0 GIV 9BWAA05W59P082350 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

158 DBS6C91 GOL 1.0 GIV 9BWAA05W29P082838 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

159 DJM1B44 
M.BENZ/INDUSCAR 

ATILIS 9BM688272AB671835 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

160 DMN4424 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X47P000137 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

161 EGI2551 GOL 1.0 9BWAA05U39P013123 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

162 
EGI2552 I / FORD RANGER XLT 

13P 8AFER13P99J222739 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

163 EGI2557 GOL 1.6 9BWAB05U0AT110062 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

164 EGI2F65 VW / SAVEIRO 1.6 9BWK05W0AP040366 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

165 
EGI2583 MASTERAMB 

RONTAN 93YADC1H6DJ507667 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

166 EGI2F92 NOVO VOYAGE 1.6 9BWDB45U1DT27397 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

167 EGI2593 SAVEIRO 1.6 CS 9BWKB05U0DP190156 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

168 EGI2F94 SAVEIRO 1.6 CS 9BWKB05U4DP220730 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

169 EGI2G02 
I / FORD RANGER XLT 

CD4M32 8AFAR23L1DJ123794 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

170 EGI2627 GOL 1.0 9BWAA05U1AT197568 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

171 EGI2637 GOL 1.6 G5 9BWAB05UXBP156024 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

172 
EGI2644 I/M.BENZ 313 CDI 

SPRINTERF 8AC903661BE041825 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

173 
EGI2G54 

I/M. BENZ 
PICKUPECIAL 

SPRINTER 8AC906631DE076645 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

174 EGI2664 NOVO GOL 1.6 9BWAB45U8ET133022 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

175 EGI2665 NOVO GOL 1.6 FLEX 9BWAB45U7ET132041 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

176 
EGI2G75 

I/M. BENZ 
PICKUPECIAL 

SPRINTER 8AC906631DE076644 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

177 
EGI2G82 

I/M. BENZ 
PICKUPECIAL 

SPRINTER 8AC906633DE076843 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

178 EGI2683 DUCATO MC 
RONTANAMB 93W245634D2110959 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

179 EGI2698 VW SAVEIRO CE 1.6 9BWLB05UXCP111658 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

180 EGI2G99 VW SAVEIRO CE 1.6 9BWLB05U7CP117546 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 
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181 EGI2H18 VW VOYAGE 1.6 9BWDB05UXCT127600 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

182 EGI2H19 VW VOYAGE 1.6 9BWDB05UICT124455 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

183 EGI2747 VOLARE W9 ESC 93PB39E3PAC032519 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

184 EGI2757 GOL 1.6 G5 9BWAB05U9CT105445 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

185 EGI2H73 I/VW JETTA 2.0 3VWDJ2169EM019628 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

186 FOI2E84 RENAULT MASTER 
GCASA AMB 93YMAF41LEFJ540783 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

187 FPY5296 M.BENZ 415 
AUTOMAR AMB 8AC906631HE130998 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

188 FRJ8J66 IM. BENZ 415 CDI 
SPRINTER 8AC906633EE089812 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

189 FUB8E68 SAVEIRO 1.6 CS 9BWKB45U2FP042245 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

190 GBQ1007 
NOVA SAVEIRO RB 

MBVS 9BWKB45U2HP054074 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

191 GBT7I87 MB 415SPRINTER 
REV AMB 8AC906633JE141561 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

192 GFW5770 NOVA SAVEIRO RB 
MBVS 9BWKB45U5HP055283 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

193 DWM9B49 RENAUT 93YMAF4XEJJ203659 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

194 BYZ4G08 MBSPRINTER 8AC906633KE165764 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

195 BWV6656 RENEGADE SPORT AT 98861115XKK236439 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

196 BZL8G01 MATER REVES A 93YMAFEXCNJ006634 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

197 CUI4G95 
MASTER L2 REV 
AMBULANCIA 93YMAFEXCNJ118850 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

198 GAV9H96 STRADA 9BD281A31NYW90328 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

199 EXJ9H22 STRADA 1.4 9BD281A31NYW95470 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

200 EIE6H05 STRADA 1.4 9BD281A31NYW74178 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

201 ELG3A23 FIAT STRADA 9BD281A31NYW95364 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

202 DWM9E02 MASTERF2 REV AMB 93YF62000PJ198782 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

203 STJ5F30 VW / POLO MA 9BWAG5BZ3RT616575 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

204 BPY9219 F 1000 4X4 S 9BFBTPH3XRDB58030 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

205 DBS6211 KOMBI 9BWGF07XX7P011613 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

206 DBS6C17 KOMBI ESCOLAR 9BWGF07X87P004837 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

207 EGI2558 VW / SAVEIRO 1.6 9BWKB05WXAP030606 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

208 EGI2559 VW/GOL 1.6 9BWAB05U9AT111419 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

209 
EGI2620 

VW/GOL 1.6 9BWAB05U9AT112473 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

210 
EGI2759 

SAVEIRO 1.6 CE 9BWLB05U6BP030221 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

211 
EGI2775 

NOVO GOL 1.6 9BWAB45U1EP124090 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

212 
EVZ7689 

BLAZER ADVANTAGE 9BG116GP0BC461086 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

213 EVZ7J01 PARATI 1.6 9BWGB05W6BP099400 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

214 EVZ7J02 PARATI 1.6 9BWGB05W8BP099849 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 
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215 EWR8331 VW GOL 1.0 GIV 9BWAA05W6CP059425 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

216 FZM8184 NOVO VOYAGE CL 
MBV 9BWDB45U9HT032315 

SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

217 GBM2567 FORD RANGER 8AFAR23LXHJ403767 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

218 GCG2I75 VOYAGE CITY MB S 9BWDB45U2FT101603 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

219 GCR1J13 VOYAGE CITY MB S 9BWDB45U0FT101793 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

220 
BZL5E57 

VOYAGE 1.6L MB5 9BWDB45UXMT001388 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

221 
FSC7D45 

T CROSS TSI AD 9BWBH6BF3M4068237 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

222 
GBB5A11 

KWID 93YRBB003NJ008639 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

223 
FYN1D14 

T-CROSS 9BWBH6BF3M4083806 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

224 FCH5E26 
I/M BENS 416 ALTER 

AMBU 8AC907643NE210629 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

225 GKC0C27 T-CROSS 9BWBH6BF1N4059182 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

226 FPM4A57 T-CROSS 9BWBH6BF7N4059848 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

227 FJV7I66 T-CROSS 9BWBH6BFXN4059679 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

228 GDW4H73 GOL MPI 93XLJKL1TPCN53910 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

229 FRK9H25 VOYAGE 1.0 9BWDG45U0PT056034 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

230 DHX0H83 : L200 TRITON SPORT 
GLS A 93XSYKL1TPCN58195 

SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

231 FNI4E86 T CROSS SENSE TSI 9BWBH6BF2P4016280 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

232 FYR3F34 T CROSS SENSE TSI 9BWBH6BF7P4015612 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

233 EHH2J21 FRONTIER ATK X4 8ANBD33F5PL278364 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

234 SWP1J80 SAVEIRO ROBUST 1.6 
TOTAL FLEX 9BWKL45U5RP001609 

SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

 
 

MOTO 
 

Nº PLACA MODELO CHASSI SECRETARIA 

1 DAT8513 NXR 150 BROS ESD 9C2KD03107R013011 GABINETE DO PREFEITO 

2 DAT9636 NXR 150 BROS ESD 9C2KD03108R005315 GABINETE DO PREFEITO 

3 DAT9681 XR 250 TORNADO 9C2MD34008R006427 GABINETE DO PREFEITO 

4 DAT8508 NXR 150 BROS ESD 9C2KD03107R007154 
SECRETARIA MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS 

5 DAT8506 NXR 150 BROS ESD 9C2KD03107R007138 SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 
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6 DAT9634 NXR 150 BROS ESD 9C2KD03108R005292 SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO 

7 DAT8503 NXR 150 BROS ESD 9C2KD03107R013008 
SECRETARIA MUN. DE 

EDUCAÇÃO 

8 DKK2195 CG 125 FAN KS 9C2JC4110AR005839 SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO 

9 DKK2246 CG 125 FAN KS 9C2JC41109R059460 SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO 

10 FEF2118 CG 125 CARGO ES 9C2JC4140DR502960 
SECRETARIA MUN. DE 

EDUCAÇÃO 

11 FEF2119 CG 125 CARGO ES 9C2JC4140DR502596 SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO 

12 EHH6871 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR566372 SECRETARIA MUN. DE 
INFRAESTRUTURA 

13 EHH6872 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR566555 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

14 EHH6873 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR569719 SECRETARIA MUN. DE 
INFRAESTRUTURA 

15 EHH6875 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR569676 SECRETARIA MUN. DE 
INFRAESTRUTURA 

16 EHH6876 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR566383 
SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA 

17 EHH6877 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR566362 SECRETARIA MUN. DE 
INFRAESTRUTURA 

18 EHH6878 CG 150 FAN ESI 9C2KC1670BR569683 SECRETARIA MUN. DE 
INFRAESTRUTURA 

19 DKK2196 CG 125 FAN KS 9C2JC4110AR011606 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 

20 DKK2252 XRE 300 9C2NDO910AR001277 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

21 FPS3495 MOTO XRE 300 STD 9C2ND1110FR012344 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

22 FPW8763 HONDA 9C2ND1110FR012355 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

23 EXH8H04 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006216 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

24 FXN1A66 XRE/300 9C2ND1120NR006072 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

25 GCP0J55 XRE/300 9C2ND1120NR006076 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

26 EAH5J45 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006073 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 
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27 GCS4F67 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006066 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

28 FWN0F33 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006081 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

29 GDL6G64 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006062 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

30 FZE4D66 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006214 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

31 GGY8E87 XRE/300 9C2ND1120NR006080 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

32 EQW6C82 XRE/300 CC 9C2ND1120NR006075 SECRETARIA MUN. DE 
SEGURANÇA 

33 DTB1B52 YAMAHA XTZ 250 
LANDER 9C6DG3320P0108262 SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

34 GIW2I11 
YAMAHA XTZ 250 

LANDER 9C6DG3320P0099084 
SECRETARIA MUN. DE 

SEGURANÇA 

35 DAT9G71 XR 250 TORNADO 9C2MD34008R006336 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE 

 
 
6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidora Carlos Rafael Vargas 

Silva, designado fiscal do contrato, na forma do que estabelece o artigo 19, § 1º do Decreto Municipal nº 

11.748/23, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput, para a boa execução técnica e administrativa do contrato celebrado. 
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Compete ao fiscal do contrato o regular exercício das atribuições previstas no artigo 3º do Decreto 

Municipal nº 10.766/18, sem prejuízo das competências legais expressas no Decreto Municipal 11.748/23, em 

especial: 

 Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que entender necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos 

observados; 

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme se verifica no artigo 22, inciso III do 

Decreto Municipal nº 11.748/23. 

 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Constitui rotina de fiscalização a verificação da manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhamento o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

De acordo com o que estabelece o artigo 20 do Decreto Municipal nº 11.748/23, o gestor do contrato 

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração.  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 Recebimento do Objeto 

 Os serviços e peças serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, agente responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 Os serviços e peças poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal do 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 Liquidação:  

  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 30 (trinta) dias para 

fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, em ato motivado do agente competente pela liquidação.  
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  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data de emissão; 

c) Os dados do instrumento legal que substituir o contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução de entrega; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o fornecedor adote providencias e medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 Prazo de Pagamento:  

  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contatos da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

 Forma de Pagamento:  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento 

 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 Exigências de Habilitação 

 Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade em realizar o objeto da licitação, nos 

termos do que estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021 e de acordo com as disposições normativas previstas 

no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal nº 11.748/23 e, para tanto, deverá comprovar os seguintes 

requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0014/2024] 
 

 
Edital - Pregão por menor preço ou maior desconto - Lei federal nº 14.133/2021  
Minuta padronizada - (PGE v.1/2023 – 05.12.2023) - Sistema de Compras do Governo Federal 

 
 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0014/2024] 
 

 
Edital - Pregão por menor preço ou maior desconto - Lei federal nº 14.133/2021  
Minuta padronizada - (PGE v.1/2023 – 05.12.2023) - Sistema de Compras do Governo Federal 

 
 

 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.1 

 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [patrimônio líquido 

mínimo] de 10%] do [valor total estimado da parcela pertinente]. 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional  

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O custo estimado total correspondente à hora técnica de manutenção da contratação para os itens 01 

a 09 é de R$ 2.434.460,00 (dois milhões e quatrocentos e trinta e quatro mil e quatrocentos e sessenta reais) , 

conforme custos unitários apostos neste termo. 

 O custo estimado total para aquisição das peças originais e ou primeira linha, durante o prazo de 

execução dos serviços, é de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), conforme estimativa dos 

últimos 12 (doze) meses. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 
1 Nota Explicativa: Conforme o §4º do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018 
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ELEMENTO DA DESPESA 33903919 – SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 33903039 – 

MATERIAL DE CONSUMO. 

 

Franca, 15 de março de 2024. 

 

_________________________________________________________ 
Gustavo Spirlandeli do Prado 

Identificação e Assinatura do responsável pela elaboração do TR 
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ANEXO II 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, representante legal do 

fornecedor ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar da 

Licitação do Pregão Eletrônico nº 0014/2024, Processo n° 007213/2024, DECLARO, sob as penas da Lei, que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO DAS MERCADORIAS OU SERVIÇOS PREÇO MÉDIO 
UNITÁRIO 

PREÇO MÉDIO 
TOTAL 

1 HRS 2500 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA (MECÂNICA LEVE).  

  

2 HRS 3000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA EM LINHA LEVE DIESEL (VANS E 
CAMINHONETES). 

  

3 HRS 1500 MÃO DE OBRA DE RETÍFICA E USINAGEM DE 
MOTOR (FROTA LEVE). 

  

4 HRS 1500 MÃO DE OBRA DE RETÍFICA E USINAGEM DE 
MOTOR LINHA LEVE DIESEL (VANS E 
CAMINHONETES). 

  

5 HRS 1000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE TAPEÇARIA.   

6 HRS 2000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE LANTERNAGEM, 
FUNILARIA E PINTURA. 

  

7 HRS 1000 MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA AR CONDICIONADO. 

  

8 HRS 540 SERVIÇO DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO 
LINHA LEVE DIESEL (VANS E CAMINHONETES). 

  

9 HRS 1000 SERVIÇO DE ALINHAMENTO E 
BALANCEAMENTO. 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO n.º 007213/2024 

Pregão Eletrônico n.º 0014/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.° __________ 

 

O(A) Município de Franca/SP, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sediado(a) em 

Franca/SP, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) .........................................., CPF nº...................................., no uso 

da competência conferida pelo Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, e pela legislação aplicável, 

considerando o resultado obtido conforme o Edital do Pregão Eletrônico nº 0014/2024 em epígrafe, resolve 

celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, procedendo ao registro dos preços do(s) fornecedor(es) 

indicado(s) e qualificado(s) nesta ata, de acordo com a classificação por ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e respectiva regulamentação, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de MANUTENÇÃO 

CORRETIVA PARA A FROTA LEVE DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA/SP, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS NOVOS, ORIGINAIS OU SIMILARES DE PRIMEIRA 

LINHA, conforme o detalhamento e as especificações técnicas constantes da documentação que compõe o Anexo 

I do Edital indicado no preâmbulo, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima a ser cotada, a quantidade máxima 

de cada item que poderá ser contratada, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são os 

que seguem: 

 
Fornecedor ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ, endereço, contatos, representante) 
 

Item 
do TR 
 

Especificação 
 

Marca (se 
aplicável 
conforme 
Edital) 
 

Modelo (se 
aplicável 
conforme 
Edital) 
 

Prazo de garantia 
ou validade (se 
aplicável conforme 
Edital) 
 

Unidade 
 

Quantidade 
máxima a ser 
cotada 
 

Quantidade 
mínima a ser 
cotada 
 

Valor  
Un 
 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo desta Ata. 

3. DO(S) ÓRGÃO(S) OU ENTIDADE(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão ou entidade gerenciadora será Município de Franca/SP. 

3.2. Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência desta ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

estadual e municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à 

ata na condição de não participantes, observados os limites e regras estabelecidos neste instrumento, bem como 

os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do artigo 23 da Lei federal nº 14.133/2021; e 

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.1.1. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.1.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.1.2. Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.1.3. O prazo de que trata o item 4.1.2 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão ou entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.1.4. O órgão ou entidade integrante da ata de registro de preços poderá aderir, na qualidade de não 

participante, a itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.1.5. É da competência do respectivo órgão ou entidade que tenha aderido à ata na condição de não 

participante, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação à sua própria contratação, informando as ocorrências ao órgão ou entidade 

gerenciadora. 

Dos limites para as adesões 

4.1.6. As contratações adicionais decorrentes das adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os participantes. 

4.1.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

5. DA VIGÊNCIA, VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

5.1. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e serão observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

5.2. A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços deverá 

ocorrer no prazo de validade deste instrumento. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 

124 da Lei federal nº 14.133/2021. 

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos licitantes registrados nesta ata. 

5.5. O registro de licitantes incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste na formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida no Termo 

de Referência, quando houver, e a habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reserva, quando for o 

caso, será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nos termos dos 

itens 10.9 e 10.10 da Parte II do Edital mencionado no preâmbulo. 

5.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

5.8. No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não participará(ão) 

em outra ata de registro de preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso VIII do caput do artigo 82 

da Lei federal nº 14.133/2021, quando for o caso. 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei federal nº 14.133/2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios estabelecidos 

no Edital mencionado no preâmbulo para o reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente. 

6.2.1. Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente caberá reajustamento dos preços de 

eventual contratação dela decorrente se forem observados os requisitos especificados no respectivo instrumento, 

e for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a partir dos efeitos do reajustamento dos preços 

desta ata. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos do último reajustamento. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

6.3. É vedado: 

I -  Efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 
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7. DA NEGOCIAÇÃO E ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço aos valores 

praticados pelo mercado. 

7.1.1. Quando for exitosa a negociação a que alude o item 7.1, o órgão ou entidade gerenciadora comunicará 

o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, 

para que realizem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei federal 

nº 14.133/2021. 

7.1.2. O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado. 

7.1.3. Na hipótese prevista no item 7.1.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado, observado o disposto no item 9.1.3. 

7.1.4. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 

9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, caso, nas negociações a que 

alude o item 7.1.3, os fornecedores do cadastro de reserva não aceitem reduzir seus preços aos valores de 

mercado. 

7.2. Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá 

requerer ao órgão ou entidade gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que observe os requisitos 

especificados no item 7.2.1. 

7.2.1. O requerimento a que alude o item 7.2 deverá observar o disposto no item 6.1 e estar acompanhado de: 

I - prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta ata; 

II - documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos itens 7.2 e 7.2.1: 

I -  o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

II - o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em especial aquelas previstas na Lei 

federal nº 14.133/2021. 

7.2.3. Quando realizado o cancelamento a que alude o inciso II do item 7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.6. 

7.2.4. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do item 9.2, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, caso não obtenha êxito nas 

negociações a que alude o item 7.2.3. 

7.2.5. Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos itens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora: 

I -  alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do impacto causado 

pelos fatos supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial; 
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II -  comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes desta ata 

de registro de preços, para eventual alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei federal nº 

14.133/2021. 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

preços e, caso seja admitida a adesão no item 4.1 deste instrumento, órgãos ou entidades não participantes, nas 

seguintes condições: 

I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja admitida a adesão 

no item 4.1 deste instrumento, hipótese em que serão observados os limites previstos nos §§ 4º e 5º do artigo 

86 da Lei federal nº 14.133/2021. 

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para fins do remanejamento. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado justificadamente, se 

houver prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2; ou 

IV - for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da Lei federal nº 14.133/2021 

aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no inciso IV do caput 

do mesmo artigo. 

9.1.1. Na hipótese a que alude o inciso IV do item 9.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.3. Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação e o disposto no item 5.6. 

9.1.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

9.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, os preços 

registrados nesta ata de registro de preços: 

I - por razão de interesse público; 
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II - a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força maior que 

impossibilitem o cumprimento do compromisso registrado; ou 

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos dos itens 7.1.4 e 7.2.4. 

10. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as contratações 

que dela poderão advir nas condições estabelecidas, observado o disposto no Edital indicado no preâmbulo, em 

seus anexos e neste instrumento. 

10.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações decorrentes desta 

ata de registro de preços, observando-se o disposto no item 5.7. 

10.2. A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou entidade 

interessada mediante a emissão de nota de empenho e/ou ordem de fornecimento, cuja minuta integra o Anexo 

V do Edital mencionado no preâmbulo. 

10.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo fornecedor 

para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, o órgão ou 

entidade interessada verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade 

nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

10.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 10.2.1 por meio eletrônico hábil de 

informações, o fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 

regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena 

de a contratação não se realizar. 

10.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela 

decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o 

devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº 12.799/2008. 

10.2.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão 

novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 6.1 da 

Parte II do Edital mencionado no preâmbulo. 

10.2.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

10.2.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame licitatório, houver se 

comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica, caso exigida 

no Termo de Referência que compõe o Anexo I do Edital mencionado no preâmbulo; 

10.3. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, o fornecedor deverá comparecer perante 

a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou ordem de fornecimento, alternativamente, solicitar 

o seu envio por meio eletrônico. 

10.3.1. O prazo indicado no item 10.3 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

interessado e aceita pela Administração.  



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0014/2024] 
 

 
Edital - Pregão por menor preço ou maior desconto - Lei federal nº 14.133/2021  
Minuta padronizada - (PGE v.1/2023 – 05.12.2023) - Sistema de Compras do Governo Federal 

 
 

10.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio 

por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo indicado no item 10.3 

importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

10.3.3. A retirada da nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio de 

confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo fornecedor: 

10.3.3.1. de que referida nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação jurídica ali 

estabelecida as disposições da Lei federal nº 14.133/2021; 

10.3.3.2. de que está vinculado às previsões contidas no Edital mencionado no preâmbulo e seus Anexos e à sua 

proposta; 

10.3.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei federal nº 14.133/2021 e normas regulamentares 

pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei federal nº 8.078/1990 e princípios gerais dos contratos; 

10.3.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

federal nº 14.133/2021; 

10.3.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei federal nº 14.133/2021; 

10.3.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas no Edital mencionado no preâmbulo 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.”. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento desta ata de registro de preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital mencionado no preâmbulo, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

11.2. É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar 

as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em relação à sua 

demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

11.3. É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em 

relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações. 

11.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências de 

que trata o item 9.1.4, para a finalidade indicada nessa disposição. 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

na documentação que compõe o Anexo I do Edital mencionado no preâmbulo. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelo(a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e pelo(as) 

representante(s) do(s) fornecedor(es) registrado(s), e por testemunhas, todos abaixo identificados, encaminhando-

se cópia ao(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) mencionado(s) no item 3.2, se houver. 
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Franca/SP, ____ de __________de 2024. 

 

__________________________________ 
Órgão ou entidade gerenciadora 
(qualificação do representante legal) 
 
 
__________________________ 
Fornecedor registrado 
(qualificação do representante legal) 
 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________ 
 
(nome e CPF) 
 

__________________________ 
 
(nome e CPF) 
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ANEXO .1 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) item(ns) com preços 

iguais aos do adjudicatário: 

 
Fornecedor ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ, endereço, contatos, representante) 

 
Item 
do 
TR 

 

Especificação 

 

Marca (se 
aplicável 
conforme 
Edital) 

 

Modelo (se 
aplicável 
conforme 
Edital) 

 

Prazo de garantia ou 
validade (se aplicável 
conforme Edital) 

 

Unidade 

 

Quantidade 
máxima a ser 
cotada 

 

Quantidade mínima 
a ser cotada 

 

Valor 

 
Un 

 

        
 
 
 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 
Fornecedor ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ, endereço, contatos, representante) 

 

Item 
do TR 

 

Especificação 

 

Marca (se 
aplicável 
conforme 
Edital) 

 

Modelo (se 
aplicável 
conforme 
Edital) 

 

Prazo de garantia ou 
validade (se aplicável 
conforme Edital) 

 

Unidade 

 

Quantidade 
máxima a ser 
cotada 

 

Quantidade mínima 
a ser cotada 

 

Valor 

 
Un 

 
         
 


